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CORREIO BRAZILIENSI 

Sarney começa a "amarrar" votos 
Reúne-se com 7 ministros para tentar garantir presidencialismo 

0 presidente José Sarney 
convocou sete ministros 
para o café da manhã, ho­
je, no Palácio da Alvorada. 
0 objetivo do encontro è 
avaliar a maioria do Go­
verno na ('omissão de Sis­
tematização e estabelecer 
uma estratégia mais agres­
siva para não apenas "a-
marrar" os votos a favor 
do presidencialismo como 
ampliar a maioria conquis­
tada. 

Os convidados para esta 
reunião são os ministros: 
Ronaldo Costa Couto, do 
Gabinete Civil; Ivan de 
Souza Mendes, do Serviço 
Nacional de Informações; 
António Carlos Magalhães, 
das Comunicações; Aníbal 
Teixeira, do Planejamento; 
Jorge Bornhausen, da Edu­
cação; Raphael de Almeida 
Magalhães, da Previdência 
e Assistência Social e Deny 
Schwartz, do Desenvolvi­
mento Urbano e Meio Am­
biente. 

CRITÉRIO 

Um importante assessor 
político do presidente Sar­
ney revelou que o critério 
para a convocação dos sete 
ministros foi o "poder de 
influência" de cada um na 
Constituinte. Mas as reu­
niões entre Sarney e os mi­
nistros deverão prosseguir 
ainda. E provável, inclusi­
ve, que já no domingo, ou 
no início da semana, novos 
ministros sejam convoca­
dos. 

O mesmo assessor con­
firmou que de todas as ava­
liações feitas sobre os votos 
na Comissão de Sistemati­
zação — a do deputado 
Prisco Viana, a do líder do 
Governo na Câmara, Car­
los SanCAnna, e a realiza­
da pelo SNI — indicam que 
o Governo dispõe hoje de 50 
dos 915 votos da comissão. 
Mas è também um consen­
so predominante no Gover­
no de que a maioria con­
quistada não ê "contiável", 
daí a necessidade de am­
pliar a margem. 

Por razões óbvias a fonte 
não revelou qual a estraté­
gia que será utilizada. Um 
ponto, no entanto, ele 
adiantou, o Governo não fa­

rá mais qualquer conces­
são porque entende que "já 
negociaou até o seu limi­
te". 

O Governo considerou 
ontem encerradas as nego­
ciações com o grupo parla­
mentarista e já começou a 
cerrar baterias para apro­
var na Comissão de Siste­
matização a emenda que 
mantém o sistema presi­
dencialista. Para isso, con­
tudo, deverá fazer algumas 
alterações porque nem os 
moderados se sentem aten­
didos nas reivindicações de 
um congresso forte com o 
texto da emenda Theodoro 
Mendes. 

Anteontem à noite, ao re­
ceber seu líder Carlos 
SanCAnna, o presidente Jo­
sé Sarney se mostrou sur­
preso quando ele lhe disse 
que não portava o texto 
prometido pelos parlamen­
taristas, (ver matéria ao 
lado) mas apenas o docu­
mento — divulgado na vés­
pera com aquilo que o 
grupo considerava como 
intenções sobre a mudança 
de Governo. Então, o Presi­
dente concluiu: "só nos res­
ta o presidencialismo". 

SanCAnna voltou ontem 
à noite ao Palácio do Pla­
nalto, atendendo chamado 
presidencial, mas outra 
vez seguiu com as mãos va­
zias. O grupo parlamenta­
rista havia marcado para 
até as seis da tarde de 
quarta e o meio-dia de on­
tem a entrega, respectiva­
mente, do modelo e das dis­
posições transitórias, que 
resumiam as exigências da 
liderança do Governo para 
iniciar negociações. Mas, 
como lembrou o líder, os 
prazos foram vencidos sem 
que nada de concreto fosse 
entregue. 

O lider governista tam­
bém recebeu os deputados 
Saulo Queiroz, Alceni 
Guerra e Humberto Souto, 
todos do PFL, que se mos­
travam desesperados, se­
gundo SanCAnna, porque 
estavam alijados do grupo 
parlamentarista. Eles con­
taram outra versão. Segun­
do eles o PFL tem onze par­
lamentaristas na Sistema­
tização. 

LEQNAED0M0TA 
Vacilação irrita 

OPres iden te da Repúbl ica não tem escondi­
do ma i s sua i r r i t ação com o que entende 
ser u m a a l ienação da c lasse politica brasi­

leira ao se inclinar pelo p a r l a m e n t a r i s m o sem 
convicções a r r a igadas , e sem u m a antevisão das 
consequências que o novo s i s t ema de governo po­
derá de t e rmina r . A i r r i t ação presidencial é ma i s 
forte em re lação a l ide ranças que m u d a m suas 
posições sobre o t ema como se es t ivessem alte­
rando opiniões sobre u m a questão bizantina, 
quando na verdade se t r a t a de um assunto que 
irá definir a governabi l idade do poder civil, e o 
futuro d a s instituições d e m o c r á t i c a s . 

E s t a r i a o Pres idente m a i s disposto a negociar 
a admis são do p a r l a m e n t a r i s m o se cons ta tasse 
em l íderes como o deputado Ulysses G u i m a r ã e s 
u m a real identificação dou t r iná r ia com u m a for­
ma de governo capaz de solucionar as necessida­
des do Pa i s , quando nele vê apenas a ins t rumen­
tação de desejos políticos sub-reptícios do núcleo 
r e m a n e s c e n t e do antigo P M D B oposicionista, e 
que procura um caminho novo p a r a se leg i t imar . 

O deputado Ulysses G u i m a r ã e s , de fato, vem 
perdendo dens idade nas pesquisas de opinião pú­
blica, e j á não é o l íder ag lu t inador que comanda­
va um par t ido de mís t ica e c a r i s m a . O presiden­
te nacional do P M D B prefere secc ionar a estru­
tura do poder en t re o bloco em que ficarão o P re ­
sidente da Repúbl ica e os mi l i t a res . O que resta­
rá ao Congresso e ao povo? Isso porque nas nego­
ciações p a r a se obter o consenso em torno da for­
m a final do p a r l a m e n t a r i s m o nesses trópicos o 
político const i tuinte t ra tou pr imei ro de sa lva r a 
sua pele, en t r egando aos mi l i ta res o que é dos 
mil i tares , m a s não dando ao Pres iden te o que o 
rea l i smo mos t r a se r dele. 

Foi u m a d e m o n s t r a ç ã o de que a c lasse política 
age por instinto de sobrevivência , não por gran­
deza dos que inovam. O medo de u m a interven­
ção mi l i t a r poderá por pa radoxo , apressá- la , 
pois a tutela a se r exerc ida sobre o P res iden te da 
Repúbl ica o l eva rá a p r a t i c a r um jogo de enfren-
t amen to com o pr imei ro-minis t ro , desconfiança 
do Congresso, e culto paul is ta à opinião públ ica. 
O plebiscito vi rá , em seguida, apoiado pelos che­
fes mi l i ta res , p a r a r e s t a u r a r o pres idencia l i smo, 
antes que o própr io Urutu torne-se pr imeiro-
minis t ro . I r r i t a ç ã o pres idencia l é m a i s caba l 
quando an tevê todo o quadro que se desenha pa­
ra o futuro próximo, repet indo a História, e o 
pior, sem que Sarney seja um J a n g o nem Leôni-
c a s u m Lott. 

REFORMA ACELERADA 

Considerava-se ontem como possível de substi­
tuição no Governo min is t ros que se encon t ram 
in te i ramente desar t i cu lados com os projetos 
políticos e admin i s t r a t ivos do pres idente Sarney. 
Há um mín imo de in t eg ração e t r aba lho de equi­
pe. A cont inuar esse quadro , o P re s iden te da Re­
pública poderá ser surpreendido com o pedido de 
demissão de um ou dois minis t ros ju lgados com­
petentes e leais ao P re s iden t e . No entanto , es tão 
se c a n s a n d o dessa condição, que não lhes rende 
mui ta coisa. 

BRIGAS INSTABILIZAM 

Um impor tan te minis t ro do Governo af i rma 
com cer ta energia , que a raiz da cr ise política é a 
p e r m a n e n t e a r e n g a en t r e o pres iden te Sarney e 
o deputado Ulysses G u i m a r ã e s . Há que ter um 
p r o g r a m a mín imo de en tend imento en t re as 
duas pessoas que no fundo são responsáve is pela 
es tabi l idade polít ica do Pa í s , pensa o minis t ro . 

PRESTIGIO A ANTÓNIO CARLOS 

Tendo recebido convite p a r a conceder u m a en­
t revis ta no cana l de TV do clã dos Vianna, on­
tem, em Salvador , o minis t ro Aurel iano Chaves 
man teve se neutro , quando soube que a prefe­
rência poder ia m e l i n d r a r o minis t ro António 
Carlos Maga lhães , dono da ou t ra TV. A ta rde , 
mandou c h a m a r as duas TVs e recebeu-as jun­
tas . 

Reunidos o dia todo, os parlamentaristas chegaram a um consenso discutido ontem á noite com Cabral 

Acordo dá fôlego a parlamentaristas 
Os parlamentaristas 

rearlicularam suas forças 
e aprovaram ontem um 
texto comum levado ao re­
lator Bernardo Cabral, à 
noite, durante reunião na 
casa do deputado Ulysses 
Guimares. Resultado da fu­
são de três emendas (Afon­
so Arinos, Nelson Carneiro 
e Carlos Ohiarelli), a pro­
posta de consenso só atinge 
as disposições permanen­
tes da Constituição. Quanto 
às transitórias, que defini­
rão a duração do mandato 
presidencial e a data de im­
plantação do novo regime 
de Governo, não houve 
acordo, devendo ser manti­
do o mandato de 5 anos e 
prevista a implantação 
gradual. 

Como nos últimos dias, o 
sistema de Governo foi dis­
cutido ontem em muitas 
reuniões. A primeira ocor­
reu na residência oficial da 
Presidência da Câmara, 
pela manhã, quando o de­
putado Ulysses Guima­
rães, o relator Bernardo 
Cabral e os lideres do 
PMDB na Câmara, no Se­
nado e na Constituinte Muiz 
Henrique. Fernando Henri­
que e Euclides Scalco) se 
encontraram para dar os 
últimos retoques aos pon­
tos sem polémica do substi­
tutivo a ser entregue hoje. 

Lá o relator reafirmou 
que repetiria os termos do 
seu projeto anterior a res­
peito do regime se não fos­
se obtido consenso. 

Da reunião na casa de 
Ulysses, os líderes peeme-
debistas saíram para o 
apartamento do deputado 
Euclides Scalco, onde pros­
seguiram na análise do 
substitutivo. Enquanto is­

so, o vice-líder Ibsen Pi­
nheiro era enviado a um 
encontro de parlamentaris­
tas no 10° andar do Anexo I 
do Senado, para coordenar 
a redaçâo de um texto con­
sensual. 

Entre diversos contatos. 
um dos quais com o presi­
dente do PFL, senador 
Marco Maciel, o senador 
José Richa também teve 
uma atuação destacada na 
costura do acordo parla­
mentarista. Outro que se 
movimentou bastante foi o 
pefelista Marcondes Gade­
lha, que manteve o senador 
Afonso Arinos permanente­
mente informado do anda­
mento das negociações. 

Apesar de ter ficado cla­

ro, desde o início, que ape­
nas as disposições perma­
nentes seriam objeto de 
acordo, a reunião dos par­
lamentaristas não chegou a 
ser tranquila. Após muita 
discussão, saiu finalmente 
um texto capaz de reunir 
pelo menos na interpreta­
ção dos defensores do regi­
me de gabinete - cerca de 
55 votos na Comissão de 
Sistematização. A proposta 
final pinçou artigos das 
emendas Afonso Arinos, 
Nelson Carneiro e Carlos 
Chiarelli. 

O mandato do presidente 
José Sarney será fixado em 
cinco anos e a partir da 
promulgação da Constitui­
ção, ele passará a governar 

Líder: jogo empatado 
"O que existe é um 

grande jogo de cena. Nin­
guém — nem presidencia­
listas nem parlamenta­
ristas — pode afirmar 
que tem a maioria na Co­
missão de Sistematiza­
ção, cuja tendência a res­
peito do sistema de Go­
verno é absolutamente 
imprevisível. Hoje, há 
quarenta votos para cada 
lado e treze que tanto po­
dem optar pou um regime 
quanto pelo outro". 

A afirmação é do depu­
tado Luiz Henrique, líder 
do PMDB na Câmara, ao 
tentar desvendar o qua­
dro de inteira confusão 
formado ontem em torno 
do sistema de Governo. 
Ele apontou as manifes­
tações dos dois lados, am­
bos garantindo que pos­
suem a maioria na Siste­

matização, como parte de 
uma estratégia política 
destinada a fortalecer ca­
da uma das posições no 
momento de negociar. 

Para o líder peemede-
hista, o confronto não in­
teressa a ninguém. Em se 
tratando do regime, seja 
qual for o resutado de 
uma apuração voto por 
voto, o projeto vencedor 
sairia já enfraquecido pe­
la radicalização. 

Ao contrário do deputa­
do Luiz Henrique, o sena­
dor Afonso Arinos de Me­
lo Franco, presidente da 
Comissão de Sistematiza­
ção, tem informações de 
que os parlamentaristas 
são maioria naquele cole-
giado, com cerca de 52 vo­
tos contra 41 para o presi­
dencialismo. 

através de um regime par­
lamentarista. No primeiro 
ano. o ministério escolhido 
por Sarney não poderá so­
frer voto de desconfiança 
ou o presidente dissolver a 
Câmara. Esse será o perío­
do de transição que durará 
até marco de 89, - ou 90, 
dependendo da data da pro­
mulgação quando então 
Sarney terá de submeter à 
aprovação da Câmara o no­
me do primeiro ministro. 

Pelo projeto os ocupantes 
da Casa Civil e Militar da 
presidência perderão o 
status de ministros, retor­
nando â situação de inicio 
da década de GO. Os chefes 
das duas casas são da con­
fiança do presidente da Re­
pública e não poderão ser 
destituídos por voto de des­
confiança do Parlemento. 

RICHA 

O senador José Richa 
(PMDB-PRi intensificou 
ontem, desde cedo, os con­
tatos com defensores do 
presidencialismo, buscan­
do um entendimento em 
torno de uma proposta par­
lamentarista. Pela manhã, 
o senador paranaense con­
versou pelo telefone com o 
ministro chefe do Gabinete 
Civil, Ronaldo Costa Couto, 
e lider governista, deputa­
do Carlos SanCAnna. E se 
reuniu com presidente do 
PFL, senador Marco Ma­
ciel (PE), em seu gabinete, 
onde conversaram sobre o 
tema durante mais de trin­
ta minutos. 

Richa recebeu nesses 
contatos a garantia de que 
os presidencialistas ainda 
se mostram dispostos a um 
entendimento, mantendo-
sc abertos ao diálogo. 

Poucas mudanças no 
novo texto de Cabral 

O projeto de Constituição 
definitivo que deverá ser 
entregue hoje pelo relator 
Bernardo Cabral (PMDB-
AM) vai trazer modifica­
ções pouco substanciais em 
relação ao substitutivo 
atual. Com o critério adota-
do pelo deputado amazo­
nense de manter o texto dos 
pontos polémicos que não 
conseguiram avançar em 
direção ao consenso, ques­
tões como a anistia, estabi­
lidade, censura ou redução 
da jornada de trabalho, por 
exemplo, não sofrerão ne­
nhuma alteração. 

Até ontem à noite, Ber­
nardo Cabral dependia do 
resultado das negociações 
de apenas dois pontos para 
fechar o seu projeto: a re­
forma agrária e sistema de 
governo. O último prazo 
concedido aos articulado-
res vence hoje ao meio dia, 
se não houver a concilia­
ção, Cabral mantém o par­
lamentarismo proposto pe­
lo senador Afonso Arinos e 
"deixa a batalha para o 
plenário", como revelou o 
relator-adjunto, senador 
José Ignácio Ferreira. 

Os principais temas fi­
cam assim: 

Forças Armadas — Ca­
berá às Forças Armadas 
defender as instituições e 
os poderes constituídos, e 
por solicitação de um des­
tes, garantir a manutenção 
da Lei e da Ordem. 

Aposentadoria — Cabral 
vai manter o tempo de 30 
anos para a mulher e 35 pa­
ra os homens, sem o limite 
de idade para a requisição 
da aposentadoria. 

Reforma Tributária — 
As prefeituras deverão ter 
de volta o controle da arre­
cadação do Imposto Sobre 
Serviços (ISS) em troca de 
uma menor participação 

dos Municípios na distri­
buição das quotas do Im­
posto sobre Circulação de 
Mercadorias (ICM). 

Pena para traficantes — 
Os crimes de tráfico de dro­
gas entorpecentes passa­
rão a ser inafiançáveis e 
imprescritíveis, com pri­
são fechada e sem perspec­
tiva de inovações de pena 
nem direito a prisão alber­
gue. As penas poderão ain­
da ser revistas. 

STF — Perderá as suas 
atuais atribuições — que 
passarão para a alçada do 
Supremo Tribunal de Justi­
ça, a ser criado — e passa a 
funcionar quase exclusiva­
mente como Corte Consti­
tucional, com onze Inte­
grantes. 

Representação dos Esta­
dos — A representação dos 
Estados no Congresso Na­
cional será fixada em um 
minlmo de 8 parlamenta­
res por Estado e o máximo 
de 80. A medida beneficia 
principalmente o Estado de 
São Paulo, que terá sua 
bancada aumentada de 60 
para 80 parlamentares. 

Empresa Nacional — 
Continuará o texto do ante-
projeto anterior que deter­
mina que empresa nacio­
nal é aquela constituída se­
gundo as leis brasileiras e 
çom sede no Brasil. O seu 
titular terá que residir no 
País, não sendo necessária 
a nacionalidade brasileira. 
A empresa nacional com 
capital estrangeiro não po­
derá receber incentivos fis­
cais e tampouco utilizar a 
poupança interna. 

Reserva de Mercado — 
Sai o artigo que considera o 
mercado interno "patrimó­
nio". Mas permanecerá o 
critério de proteção tempo­
rária para as indústrias 

nascentes naqueles setores 
considerados de interesse 
para o desenvolvimento 
tecnológico e científico do 
País. 

Mineração — A minera­
ção em área indígena só po­
derá ser autorizada pelo 
Congresso Nacional, se­
gundo o novo substitutivo. 
Na primeira versão, o 
capítulo reservado à mine­
ração garantia ao índio es­
sa prerrogativa. 

Reforma Tributária — O 
Imposto sobre vendas a va­
rejo foi retirado do novo 
s u b s t i t u t i v o . P a r a 
substituí-lo, os municípios 
voltarão a arrecadar o ISS. 
No anteprojeto anterior, 
previa-se a arrecadação 
pelos Estados de 5% adicio­
nal do Imposto de Renda 
que também foi excluído 
desta nova versão. O Fun­
do de Participação dos Es­
tados e Municípios arreca­
dará 47% do total da arre­
cadação do Imposto de 
Renda e o IPI, um por cen­
to a mais do que estava 
previsto no substitutivo an­
terior. Desse total, 3% se­
rão destinados às organiza­
ções e instituições financei­
ras regionais em substitui­
ção ao Fundo Especial do 
Norte, Nordeste e Centro-
Oeste. Os empréstimos 
compulsórios poderão ser 
criados pela União não ape­
nas em situações de cala­
midade pública. 

Reforma Agrária — O re­
lator decidiu manter o ins­
trumento da Imissão de 
posse automática, tal e 
qual havia sido proposto no 
substitutivo anterior. 

Censura — Segundo o se­
nador José Ignácio Ferrei­
ra (PMDB-ES), relator-
adjunto, o texto do substitu­
tivo anterior será mantido. 
Assim, fica vedada toda e 

qualquer censura de natu­
reza política ou ideológica. 
São proibidas as publica­
ções impressas, os espetá-
culos públicos, a progra­
mação e a publicidade em 
geral nas emissoras de rá­
dio e de televisão, que se 
utilizem de temas ou ima­
gens pornográficos, que 
atentem contra o bom cos­
tume e que incitem à vio­
lência. Já a deputada San­
dra Cavalcanti (PFL-RJ) 
informou que haverá a pre­
visão de classificação de 
diversões públicas, e de lei 
que fixará os recursos de 
que a sociedade poderá se 
valer para se defender das 
agressões praticadas pelas 
emissoras de rádio e de te­
levisão sempre que elas se 
utilizarem, em programas 
e mensagens, de temas 
pornográficos, que aten­
tem contra a moral, os 
bons costumes, a saúde, ou 
incitem à violência, ou ain­
da prestigiem os vícios. 

Anistia — Fica mantido o 
texto do substitutivo ante­
rior. E concedida anistia a 
todos que. no período de 18 
de setembro de 1946 até à 
data da promulgação da 
Constituição, foram atingi­
dos, em decorrência de mo­
tivação politica, por atos de 
exceção, institucionais ou 
complementares e decre­
tos, asseguradas as promo­
ções na inatividade. 

Saúde — Cai a possibili­
dade de a União, os Esta­
dos e o Distrito Federal in­
tervirem e desapropriarem 
serviços de saúde de natu­
reza privada necessários à 
execução dos objetivos da 
política nacional de saúde. 

Sistema Eleitoral — De­
verá cair o voto distrital, 
diante das reações que o te­
ma adotado no substitutivo 
anterior vem provocando. 


